@ Boletim de Jurisprudéncia

Nimero 004
Sessdes: 13 e 14 de agosto de 2013

Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdao).

Aco6rddo 2134/2013 Plenério

Licitacdo. Representacdo. Empresa de Pequeno Porte.

A Empresa de Pequeno Porte que exceder, no ano-calendario, o limite de receita bruta previsto no art.3°, incisoll, da LC
123/2006 deve ser excluida do tratamento diferenciado para o fim de desempate em processos licitatérios jA no més
subsequente a ocorréncia do fato, ressalvando-se a hipétese em que tal excesso nao for superior a 20% da receita bruta, o
que importara o desenquadramento da empresa somente no ano-calendario subsequente.

Acoérddo 2142/2013 Plenario

Pessoal. Auditoria. Teto constitucional.

Na apuracdo do teto remuneratério, deve ser incluida na base de calculo a retribuicdo pelo exercicio de cargo/funcéo
comissionada. Exclusdo indevida da referida retribuicdo da base de calculo do teto constitucional de servidores da Camara
dos Deputados. Determinagdo ao 6rgdo para regularizar os pagamentos de remuneracgdes acima do teto.

Ac6rddo 2143/2013 Plenério

Processual. Pedido de Reexame. Efeito suspensivo dos recursos.

A interposicéo de recursos com efeito suspensivo susta provisoriamente os efeitos das decisdes do Tribunal, mas néo
autoriza o recorrente a, antes do julgamento do mérito do recurso, praticar qualquer ato ou adotar qualquer providéncia que
direta ou indiretamente contrarie qualquer dos itens da deciséo recorrida, sujeitando-se o infrator a multa prevista no art. 58,
incisoll, da Lei 8.443/92.

Acdrdao 2143/2013 Plenéario

Responsabilidade. Pedido de Reexame. Convalidacdo de ato de gestao.

O perigo de dano ao erario pode justificar a convalidacdo de atos irregulares, a exemplo de ilicita desclassificagdo de
propostas de licitantes, de forma a preservar o interesse publico, mas isso ndo implica dizer que tais atos sejam licitos nem
afasta a necessidade da adequada apuracdo das responsabilidades. Recurso provido parcialmente.

Acodrdao 2145/2013 Plenéario

Contrato. Pedido de Reexame. Formalizagdo do termo.

Os contratos firmados no exterior que devam produzir efeitos juridicos no Brasil devem ser, obrigatoriamente, redigidos em
lingua portuguesa, em atendimento ao principio da publicidade.

Acorddo 2145/2013 Plenéario

Contrato. Pedido de Reexame. Juizo arbitral.

Nos contratos firmados por sociedades de economia mista exploradoras de atividade econdmica, a adogéo de clausulas de
juizo arbitral deve estar técnica e economicamente justificada e comprovadamente em conformidade com as praticas de
mercado.
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Acorddo 2158/2013 Plenério

Processual. Tomada de Contas Especial. Citacao.

A imputacdo de débito em valor inferior ao indicado na citagdo ndo configura prejuizo a defesa e ndo obriga ao envio de
nova citacdo. A comunicacdo dirigida ao responsavel cumpre sua funcdo de provocar o contraditério se nela foram
especificados com clareza todos os elementos e informag8es exigiveis pelas normas. Contas irregulares. Débito. Multa.

Ac6rddo 2160/2013 Plenéario

Obra. Monitoramento. Saneamento de defeitos construtivos.

Cabe aos gestores publicos, durante o prazo quinquenal de garantia, notificar a contratada para a corre¢do de deficiéncias
construtivas observadas em obras concluidas e, caso os reparos ndo sejam realizados, ajuizar o devido processo judicial.
Nessas situacdes, ndo é cabivel a instauracdo de Tomada de Contas Especial.

Acordao 5463/2013 Primeira Camara

Processual. Recurso de Reconsideracéo. Intimacéo ao julgamento.

A publicacdo da pauta de julgamentos no Diario Oficial da Unido é suficiente para conferir publicidade a data de julgamento
do processo e permitir a participacdo de todos na sessdo de deliberacdo. Ndo ha previsdo na legislacdo do TCU de
intimagdo pessoal da parte quanto a data da sesséo de julgamento do processo. Recurso negado.

Acoérdéo 4790/2013 Segunda Camara

Responsabilidade. Prestacdo de Contas. Anotacao de Responsabilidade Técnica (ART).

A licitacdo, a contratacdo e a execugéo de obras e servigos de engenharia baseados em projeto basico apdcrifo e sem ART
faz recair sobre os gestores e a empresa construtora a responsabilidade pelas consequéncias de eventuais deficiéncias de
projeto. Contas irregulares. Débito solidario. Multa.

Acoérdéo 4791/2013 Segunda Camara

Responsabilidade. Recurso de Reconsideragdo. Homologacéao.

A homologacéo € um ato de fiscalizacéo e controle praticado pela autoridade competente sobre tudo o quanto foi realizado
pela comisséo de licitacdo, e equivale a aprovar os procedimentos até entdo adotados. A autoridade homologadora, ao
anuir aos pareceres, também se responsabiliza, visto que a ela cabe arguir eventuais falhas na condugéo do procedimento.
Provimento negado.

Acd6rddo 4801/2013 Segunda Camara

Processual. Representacdo. Competéncia do TCU.

N&o é competéncia do TCU, por caracterizar a tutela de interesses privados, a revisdo de penalidade administrativa
imputada a licitante pela entidade promotora do certame, em virtude do descumprimento de clausula editalicia.
Representacdo ndo conhecida quanto ao ponto.

Acdérddo 4802/2013 Segunda Camara

Pessoal. Penséo Civil. Comprovagédo de unido estavel.

A comprovacdo da unido estavel, se inexistente sentenca judicial que a reconheca, pode se dar por meio de robusta
documentacéo, em respeito ao principio da verdade material. Legalidade. Registro do ato.

Elaboracéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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